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Recurso n°	 159.768 Voluntário

Acórdão n°	 2102-00.330 — P Câmara! r Turma Ordinária

Sessão de	 23 de setembro de 2009

Matéria	 IRRÉ

Recorrente	 SCONNTEC CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA

Recorrida	 Ia TURMA DA DRJ-CURITIBA (PR)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Ano-calendário: 2003, 2004, 2005

CARÁTER CONFISCATORIO - PRINCiPIOS CONSTITUCIONAIS -
PRINCiPIOS QUE OBJETIVAM A DECLARAÇÃO DE
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA -
IMPOSSIBILIDADE - Os princípios constitucionais são dirigidos ao
legislador, ou mesmo ao órgão judicial competente não podendo se dizer que
estejam direcionados à Administração Tributária. pois essa se submete ao
principio da legalidade, não podendo se furtar em aplicar a lei. Não pode a
autoridade lançadora e julgadora administrativa, por exemplo, invocando o
principio do não-confisco, afastar a aplicação da lei tributária. Isso ocorrendo,
significaria declarar, incidenter tantum, a inconstitucionalidade da lei
tributária que funcionou como base legal do lançamento (imposto e multa de
oficio). Ora, é cediço que somente os órgãos judiciais têm esse poder. E, no
caso especifico do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, tem
aplicação o art. 62 de seu Regimento Interno, que veda expressamente a
declaração de inconstitucionalidade de leis, tratados, acordos internacionais
ou decreto, nomsa regimental que tem sede no art. 26-A do Decreto n°
70.235/72, na redação dada pela Lei n° 11.941/2009.

JUROS DE MORA -ATUALIZAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
PELA TAXA SELIC - POSSIBILIDADE - No âmbito dos Conselhos de
Contribuintes e agora do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
CARF, pacifica a utilização da taxa Sebe, quer como juros de mora a incidir
sobre crédito tributário em atraso, quer para atualizar os indébitos do
contribuinte em face da Fazenda Federal. Entendimento em linha com o
enunciado da Súmula 1° CC n° 4: "A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela
Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadunplência, à
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para
titulas federais". Ainda, com espeque no art. 72, caput e § 4°, do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da



Fazenda, aprovado pela Portaria MF 0 256, de 22 de junho de 2009 (DOU
de 23 de junho de 2009), deve-se ressaltar que os enunciados sumulares dos
Conselhos de Contribuintes e do CAR_F são de aplicação obrigatória nos
julgamentos de 2° grau.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os • bros	 colegiado, por unanimidade de votos, NEGAR
provimento ao recurso.

—
G111A/ \INI CHRLS I •	 41_1ES CA í í • S - Relator e Presidente.

EDITADO EM: 3 e/i e'

P. - .1 1.. • •• • • essão d- lulgamento os conselheiros: Nàbia Matos Moura,
Vanessa Pereira Rodrigues Do ene, • e ns Mauricio Carvalho, Júlio Cezar da Fonseca
Furtado e Marcelo Magalhães Pe . oto.

Relatório

Em face do contribuinte Sconntec Construtora de Obras Ltda, CNPJ/MF
01.283.982/0001-39, já qualificado neste processo, foi lavrado, em 20/09/2006, auto de
infração (fls. 26 a 36), com ciência postal em 28/09/2006 (f1.39). Abaixo, discrimina-se o
crédito tributário constitaido pelo auto de infração antes informado, que sofre a incidência de
juros de mora a partir do mês seguinte ao do vencimento do crédito:

IMPOSTO	 R$ 37.509,63

— - -MULTA DE OFICIO	 R$28 132,09
— — -

Em decorrência de verificações no âmbito do programa de fiscalização
(malha) denominado DIRFxDARF, constatou-se que o fiscalizado não recolhera ou confessara
em DCTF valores de imposto de renda retido na fonte sobre o trabalho assalariado nos anos-
calendário 2003 a 2005, o que levou a concretização do presente lançamento de oficio, sendo
essa conduta apenada com multa de oficio de 75%.

Inconformado com a autuação, o contribuinte apresentou impugnação ao
lançamento, dirigida á Delegacia da Receita Federal de Julgamento.

A Turma de Julgamento da DRJ-Curitiba (PR), por unanimidade de votos,
não acolheu a preliminar de nulidade e julgou procedente o lançamento impugnado, em decisão
de fls. 116 a 119, consubstanciada no Acórdão n° 06-13.274, de 25 de janeiro de 2007.

O contribuinte foi intimado da decisão a quo em 21/02/2007 (111.125).
Irresignado, interpôs recurso voluntário em 22/03/2007 (fl. 126).

No voluntário, o recorrente reconhece a pertinência do imposto lançado,
porém, corno já fez na impugnação, vergasta a multa de oficio e os juros de mora à taxa Selic.
Em síntese, alega que a multa de oficio viola o princípio constitucional do não-confisco e que
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os juros de mora à taxa Selic ultrapassam o limite constitucional (e legal) dos juros e que há
defeitos formais e materiais na instituição dessa última cominação legal, não sendo esta
compatível com a natureza da atividade tributária, urna vez que a taxa Selic tem como
finalidade precipua a remuneração de capitais no âmbito da atividade econômico-financeira.

Este recurso voluntário compôs o lote n° 10, sorteado para este relator na
sessão pública da Segunda Turma Ordinária da Primeira Câmara da Segunda Seção do CARF
de 30/07/2009.

Voto

Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos, Relator

Primeiramente, declara-se a tempestividade do apelo, já que o contribuinte
foi intimado da decisão recorrida em 21/02/2007 (f1.125), quarta-feira, e interpôs o recurso
voluntário em 22/03/2007 (f1.126), dentro do trintidio legal, este que teve seu termo final em
23/03h007, sexta-feira. Dessa forma, atendidos os demais requisitos legais, passa-se a apreciar
o apelo, como discriminado no relatório.

De plano, deve-se observar que não há controvérsia no tocante ao principal
da exação lançada, mas apenas no tocante aos consectários legais que incidem sobre o

- principal, in casu, a multa de oficio e os juros de mora à taxa Selic.

O recorrente afirma que a multa de oficio tem caráter confiscatório. Aqui, um
pequeno parêntese, antes da análise dogmática dessa irresignação. O principio da proibição de
efeito de confisco é de difícil constatação, e, como diz Heinrich Kruse, quando fala do
"imposto sufocante", mais se assemelha ao "monstro do Lago Ness do Direito Tributário:
ninguém o viu e todos escrevem sobre ele".

Agora, transcreve-se a norma constitucional que positivou tal principio:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municípios:

IaIJI- omissis;

IV- utilizar tributo com efeito de confisco;

(.) (grifou-se)

Vê-se que o principio do não-confisco se aplica a tributos.

Como estampado no art. 3° do Código Tributário Nacional, tributo é toda
prestação pecuniária compulsória, que não constitua sanção de ato ilícito. A sanção de ato
ilícito, como já enfatizado anteriormente, tem na multa pecuniária uma de suas espécies.
Assim, tratando-se de multa pecuniária, não há que falar em principio do não-confisco.

Apud Schoueri, Luis Eduardo. Normas Tributárias Indutoras e Intervenção Econômica. l a ed., Rio de Janeiro
2005, p. 302.



Ainda, • deve-se ressaltar que os. princípios constitucionais são dirigidos ao
legislador, ou mesmo ao órgão judicial competente, não podendo se dizer que estejam
direcionados à Administração Tributária, pois esta se submete ao principio da legalidade, não
podendo se furtar em aplicar atei. Não pode a autoridade lançadora e julgadora administrativa,
por exemplo, invocando o principio do não-confisco, afastar a aplicação da lei tributária. Isso
ocorrendo, significaria declarar, incidenter tantum, a inconstitucionalidade da lei tributária que
funcionou como base legal do lançamento (imposto e multa de oficio). Ora, como é cediço,
somente os órgãos judiciais têm esse poder. No caso especifico do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - CARF, tem aplicação o art. 62 de seu Regimento Interno (Portaria ME n°
256, de 22 de junho de 2007, DOU de 23 de junho de 2009), que veda expressamente a
declaração de inconstitucionalidade de leis, tratados, acordos internacionais ou decreto, norma
regimental que tem sede no art. 26-A do Decreto n° 70.235/72, na redação dada pela Lei n°
11.941/2009, verbis:

•
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do
GARE afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos de
tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

1 - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão
plenária definitiva do Supremo Tribunal Federal; ou II - que
fundamente crédito tributário objeto de:

a) dispensa legal de constituição ou de ato declaratório do
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, na forma dos arts. 18 e
19 da Lei n°10.522, de 19 de julho de 2002;

b) súmula da Advocacia-Geral da União, na forma do art. 43 da
Lei Complementar n° 73, de 1993; ou

c) parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo
Presidente da República, na forma do art. 40 da Lei
Complementarn° 73, de 1993.

O entendimento acima, que já existia no antigo Regimento Interno dos
Conselhos de Contribuinte, foi objeto da Súmula 1°CC n° 2: "O Primeiro Conselho de
Contribuintes não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributária", e, com espeque no art. 72, caput e §4°, do Regimento Interno do CARF 2 , deve-se
ressaltar que o enunciado sumular é de aplicação obrigatória nos julgamentos de 20 grau.

Com as considerações acima, rejeita-se a tese defensiva de que a multa de
oficio tem caráter confiscatório.

Por fim, o recorrente vergasta os juros de mora, à taxa Selic.

A aplicação dos juros de mora, à taxa Selic, é matéria pacificada no âmbito
do Primeiro Conselho de Contribuintes, objeto, inclusive, do enunciado Sumular 1° CC n° 4:
"A partir de I° de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários

Á
2 Art. 72. As decisões reiteradas e uniformes do CARF serão consubstanciadas em súmula de observância
obrigatória pelos membros do CARI:.
§ 10 a § 30 Omissis;
§ 40 As súmulas aprovadas pelos Primeiro, Segundo e Terceiro Conselhos de Contribuintes são de adoção
obrigatória pelos membros do CARI.
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administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SEL1C para títulos federais".
E, como já dito, os enunciados sumulares são de aplicação obrigatório no âmbito dos
julgamentos de segundo grau.

Mais uma vez, sem razão o recorrente.

Ante o exposto, vs o no s: tido de NEGAR provimento ao recurso.

Sala das Se: 6es, em 23 d . setembro de 2009

.

Gio amn Christia.

.
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